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DISPENSA - LEI 14.133/21

ANEXO I

1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção
de extintores e mangueiras de incêndio, incluindo a substituição de peças com defeito encontradas nos
equipamentos instalados, além do fornecimento e instalação de novos equipamentos para recomposição do
sistema de combate a incêndio e pânico no campus Avançado Ipatinga do IFMG conforme especificações
constantes neste Termo de Referência.

1.2. Inserir abaixo a tabela com os itens

Item
(Código)  Descrição Detalhada Und. Man. 2º

Nivel
Man. 3º
Nível**

1

RECARGA E
MANUTENÇÃO

Extintor Água Pressurizada AP, carga: 10
litros. Srv. 3 0

2 Extintor Pó Químico Seco BC, carga: 4 kg Srv. 1 0
3 Extintor Gás Carbônico CO2, carga: 6 kg Srv. 1 0

4 Extintor Pó Químico Seco ABC, carga: 4
kg. 2A20BC Srv. 27 22

5 Extintor Pó Químico Seco 6 kg ABC -
3A20BC Srv. 7 1

6 MANUTENÇÃO
 

Ensaio Hidrostático para mangueiras de
hidrantes

Srv. 29

7  
 

AQUISIÇÃO
 
 

Placa sinalizadora para hidrantes Unid. 3

8 Placa sinalizadora para sirene Unid. 1

9 Placa sinalizadora para alarme de incêndio Unid. 1

  * Manutenção 2º e 3º níveis somente para extintores
  ** Manutenção 3º nível é o Teste Hidrostático de exintores de incêndio.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 6 meses contados do(a) publicação no Diário
Oficial.

1.4. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de prestação de serviços de
manutenção de extintores e mangueiras de incêndio.

1.5. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.
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1.6. A presente contratação adotará como regime de execução dispensa por licitação.

1.7. O serviço será executado apenas uma única vez no ano de 2023 e todos os extintores e
mangueiras do SPCI do campus passarão por essa única manutenção, cumprindo a necessidade, conforme
vencimento da manutenção, a fim de garantir a operabilidade dos sistemas instalados.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação de empresa especializada é extremamente necessária ao IFMG por motivo de
segurança aos usuários, ao patrimônio público e a vizinhança, necessidade de atender às exigências das
normas de segurança e de combate e prevenção de incêndio previstas na legislação estadual do Corpo de
Bombeiros Militar de Minas Gerais (CBMMG), além de obrigatório e sujeito a sanção administrativa
conforme estabelece a Lei 14.130, 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a prevenção contra incêndio
e pânico no Estado e dá outras providências.

Art. 3º Constituem infrações sujeitas a sanção administrativa:

II - não fazer a manutenção adequada dos instrumentos a que
se refere o inciso I, alterar-lhes as características, ocultá-los,
removê-los, inutilizá-los, destruí-los ou substituí-los por outros
que não atendam às exigências legais e regulamentares.

 

2.2. A manutenção de Sistemas de Prevenção e Combate a Incêndio (SPCI) precisa ocorrer
anualmente, já vez que todos os extintores e mangueiras precisam passar por manutenção a cada 12 meses.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
3.1. Trata-se de contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção
de extintores e mangueiras de incêndio, incluindo a substituição de peças com defeito encontradas nos
equipamentos instalados, além do fornecimento e instalação de novos equipamentos para recomposição do
sistema de combate a incêndio e pânico no campus Avançado Ipatinga do IFMG.

3.2. A manutenção deverá ser realizada nos próprios equipamentos, portanto não será aceita a
manutenção por base de troca. Para isso, a CONTRATADA deverá recolher todos os extintores e todas as
mangueiras no campus Avançado Ipatinga, realizar a manutenção e devolver os mesmos equipamentos.

3.3. Durante o período da manutenção, a CONTRATADA deverá deixar, instalado e em
condições de uso, no campus Avançado Ipatinga, no mínimo, 30% do quantitativo de extintores e
mangueiras, para suprir eventual situação de emergência e manter as condições de segurança e prevenção
de incêndio sem ônus para a CONTRATANTE. Caso a CONTRATADA opte, poderá realizar o
recolhimento de uma mangueira por caixa, devendo a segunda ser recolhida depois da manutenção da
primeira mangueira, evitando que o campus fique sem proteção.

3.4. Todo o transporte a ser executado em função do recolhimento, devolução e entrega será
única e total responsabilidade e ônus da CONTRATADA, correndo por sua conta e risco, inclusive fretes,
embalagens, carga, descarga e despesa com funcionários.

3.5. A CONTRATADA executará uma única manutenção no campus durante o ano de 2023 e
todos os equipamentos de SPCI do campus passarão por uma única manutenção, cumprindo a necessidade
conforme vencimento da manutenção dos equipamentos.

3.6. Será de responsabilidade da CONTRATADA a execução dos serviços, inclusive todo e
qualquer acabamento e recomposição que se fizerem necessários à perfeita realização dos mesmos, bem
como o transporte interno e externo dos equipamentos, materiais e de transporte de pessoal administrativo
e técnico.

3.7. Os serviços serão realizados nas dependências da CONTRATADA que deverá dispor de
um local adequado, de todas as ferramentas, equipamentos, acessórios e EPI's necessários à sua perfeita
execução.

3.8. Eventuais modificações dos itens especificados poderão ocorrer em face de problemas, a
critério exclusivo do IFMG e sob aconselhamento técnico da CONTRATADA, sendo que a execução de
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quaisquer serviços que venham imputar despesas ou ônus adicionais para o IFMG só poderá ser feita com
a prévia autorização do IFMG, sob pena de não aceitação de serviços executados.

3.9. Os itens especificados deverão ser instalados tomando o devido cuidado para não danificar
ou sujar o material e as instalações.

3.10. Qualquer dano que viera a ocorrer nas instalações da CONTRATANTE, durante a
execução dos serviços contratados, deverá a CONTRATADA substituir, consertar ou ressarcir sem ônus
para a CONTRATANTE.

3.11. As peças danificadas ou impróprias para uso, sejam por desgaste, defeito de fabricação ou
quebra decorrente do uso normal dos equipamentos, deverão ser substituídas por peças originais novas
pela CONTRATADA e também reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as
partes do objeto em que se verifiquem vícios ou incorreções resultantes dos materiais empregados ou da
execução dos serviços.

3.12. Não acarretarão quaisquer acréscimos aos preços propostos, às exigências da
FISCALIZAÇÃO relativas à instalação, colocação, emprego ou utilização de equipamentos de proteção
individual, coletiva e ambiental e outros que julgar necessários.

3.13.  Considerando a crescente preocupação da sociedade em relação às questões ambientais e
de desenvolvimento sustentável, e ainda considerando os riscos potenciais ao meio ambiente e a saúde
pública, ocasionados pelos produtos contidos nos extintores de incêndio, caberá à CONTRATADA o
correto descarte e o gerenciamento ambientalmente adequado de resíduos, tais como óleo, gás refrigerante,
entre outros, no que tange à coleta, reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final, em
atendimento à legislação aplicável, inclusive assumindo o compromisso de cumprir todas as normas
(legislação) que tratar do assunto de descarte de produto de extintores de incêndio.

3.14. Durante a prestação da manutenção dos equipamentos de SPCI, caso a CONTRATADA
julgue necessário a substituição de peças dos extintores e mangueiras de hidrantes, empatação das
mangueiras de hidrantes, deverá enviar relatórios técnicos prévios informando a necessidade de
manutenção em cada um dos equipamentos recolhidos para autorização da CONTRATANTE.

3.15. A CONTRATADA após finalizar a manutenção, deverá retornar com os equipamentos
à unidade do IFMG. Após a devolução dos materiais, a CONTRATADA deverá providenciar os relatórios
técnicos dos extintores e o laudo técnico das mangueiras dos hidrantes, acompanhado de ART. A ART
deve constar o IFMG como contratante e deve constar o número exato de extintores e mangueiras que
passaram por manutenção.

3.16. No momento de fornecimento de equipamentos, assim como o recolhimento e devolução de
extintores e mangueiras deverá ser registrado um termo assinado pelo representante da CONTRATADA e
pelo representante da CONTRATANTE. 

3.17. A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as normas técnicas e/ou recomendações
do fabricante dos extintores, em especial, as normas respectivas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT), do Instituto Nacional de Metrologia (INMETRO) e Corpo de Bombeiros Militar de
Minas Gerais (CBMMG)

3.18. A contratada deverá ter registro vigente no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
(CREA) e no Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais (CBMMG) e estar apta por ambos os órgãos a
executar o serviços deste termo de referência. A contratada também precisa ser certificada e credenciada
pelo INMETRO.

3.19. Manutenção dos Extintores
3.19.1. Os serviços de manutenção de extintores de incêndio devem ser realizados de acordo
com os requisitos da norma ABNT NBR 12962, e Portarias do INMETRO n°005/2011, 206/2011 e
263/2019.

3.19.2. A manutenção de extintores poderá ser de 1º, 2º e/ou 3º nível, compreendendo a
recarga dos mesmos, e se dará de acordo com as especificações de cada Unidade (quantidade, tipo e
capacidade dos extintores);

3.19.4. A CONTRATADA deverá atender emitir relatório técnico de manutenção
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dos extintores de incêndio.

3.19.5. Os recipientes e cilindros de extintores de incêndio com mais de 5 (cinco) anos da sua
data de fabricação ou da realização do último ensaio hidrostático, deverão ser submetidos ao ensaio
hidrostático.

3.19.6. A recarga consiste na troca do agente extintor em conjunto com o fluido expelente, de
acordo com o tipo do extintor. A recarga deverá ser realizada de acordo com as recomendações do
fabricante quanto à preservação e manuseio do equipamento. Não será permitida a substituição do
tipo de agente extintor ou gás expelente, tampouco alteração das pressões indicadas
pelo fabricante. Os agentes extintores utilizados na recarga deverão ser certificados de acordo com
normas técnicas vigentes.

3.19.7. Os serviços deverão ser realizados por pessoal qualificado, respeitadas a legislação, as
normas técnicas estabelecidas pela ABNT e demais normas vigentes;

3.19.8. Os serviços de manutenção incluem também a reposição do lacre, colocação de
rotulagens e etiquetas, além dos selos do INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e
Tecnologia nos extintores. A CONTRATADA deverá providenciar a colocação de etiqueta de
identificação no extintor, em material impermeável, contendo as seguintes informações básicas: tipo
de carga, capacidade, número do extintor, data (mês) da manutenção, data (mês) da próxima
manutenção e data (ano) do teste hidrostático.  É obrigatória a colocação do lacre de inviolabilidade e
selo do INMETRO.

3.19.9.  A CONTRATADA deverá recolher e devolver os equipamentos, colocando-os
novamente nos locais específicos devidamente recarregados.Após a realização da manutenção deverá
ser gerado um relatório técnico informando a identificação dos extintores que foram inspecionados, o
nível de manutenção que foi executada (incluindo os serviços que foram realizados individualmente
em cada extintor), datas previstas para os próximos testes hidrostáticos e das próximas inspeções de
acordo com a classe de cada extintor, o responsável pela verificação, a data de realização e
identificação da CONTRATADA.

3.19.10. Todas as peças e todos os acessórios a serem fornecidos deverão ser novos e originais.

3.19.11. Com a anuência do Fiscal do campus, ficam impedidos de serem submetidos à
manutenção, devendo ser colocados fora de uso e destruídos, os recipientes dos extintores de
incêndio de baixa pressão, os cilindros dos extintores de incêndio de alta pressão e os cilindros para o
gás expelente que não possuam as seguintes marcações à punção: - Identificação do fabricante; -
Número do recipiente ou cilindro; - Data de fabricação; - Norma de fabricação.” (N.R.).

3.19.12. No caso de algum extintor tornar-se inviável para o uso, a CONTRATADA deverá
emitir laudo técnico listando por escrito o(s) motivo(s) de tal situação, a fim de se proceder a sua
total inutilização e a respectiva baixa patrimonial.

3.19.13. O transporte destes equipamentos deverá ser feito apenas na área fechada de veículo
próprio para esse fim e alojados cuidadosamente. Os extintores devem ser preferencialmente
transportados na posição vertical e fixados por dispositivo que impeça sua movimentação, quedas,
choques e/ou tombamentos. Quando o empilhamento for inevitável, este poderá ser feito com os
extintores na posição horizontal, de forma estável e protegido lateralmente contra choques e
deslizamentos. As válvulas deverão ficar na mesma direção e com o manômetro voltado para cima,
não se deixando apoiar nada sobre estes. Tanto para o transporte na posição vertical quanto na
horizontal, os extintores deverão ser protegidos por plástico bolha, papelão ondulado, cobertores ou
materiais equivalentes que protejam tanto os cilindros quanto as válvulas, manômetros e difusores,
bem como não danifiquem a pintura dos cilindros.

3.19.14. Os técnicos da CONTRATADA se apresentarão no IFMG para recolhimento dos
extintores de incêndio utilizando o seu uniforme e portando o cartão de identificação funcional em
local visível. Terão livre acesso aos locais onde se encontram instalados os equipamentos, objetos
deste contrato, a fim de executarem os serviços, respeitadas as normas de segurança vigentes nas
dependências da CONTRATANTE e horário acordado previamente com A CONTRATADA.

3.20. Serviço de Substituição/Reposição de Componentes dos extintores
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3.20.1. Segundo NBR 12962/1998, a manutenção de segundo nível abrange a desmontagem
completa do extintor e a verificação de todas as suas partes, assim, quando necessário, deverá
ser providenciada a substituição de componentes por outros novos originais;

3.20.2. Para a substituição/ reposição das peças, a CONTRATADA deverá apresentar
relatório detalhado de falha e necessidade de substituição da mesma, a ser previamente aprovado pela
CONTRATANTE após averiguação da coerência do referido documento. Neste relatório deverá
conter as falhas encontradas em cada um dos extintores e a motivação para a troca de peças,
acompanhado por registro fotográfico.

3.20.3. Após a realização do serviço de substituição/remoção das peças nos extintores deverá
ser gerado um segundo relatório informando os serviços que foram realizados em cada extintor,
acompanhado por registro fotográfico.

3.21.  Manutenção, Ensaios Hidrostáticos e Empatação em mangueiras dos hidrantes
3.21.1. Todas as mangueiras deverão ser submetidas a manutenção e ensaio hidrostático
conforme determina determina a ABNT NBR 11861, ABNT NBR 12779 e demais NBR'S
relacionadas.

3.21.2. Os serviços serão realizados nas dependências da CONTRATADA.

3.21.3. O serviço de retirada e recolocação das mangueiras será feito pela CONTRATADA
nos horários e locais estabelecidos pela CONTRATANTE. 

3.21.4. Todo o material de consumo, mão-de-obra, ferramentas, peças e equipamentos
necessários à execução dos demais serviços serão fornecidos pela CONTRATADA.

3.21.5. No caso de alguma mangueira tornar-se inviável para o uso, a CONTRATADA deverá
emitir laudo técnico listando por escrito o(s) motivo(s) de tal situação, a fim de se proceder a sua
total inutilização e a respectiva baixa patrimonial.

3.21.6. As mangueiras, após submetidas ao ensaio hidrostático, deverão ser entregues
acompanhadas de laudo técnico emitido por profissional habilitado, acompanhado de emissão de
ART para atendimento a essa finalidade (ensaio hidrostático de mangueiras do campus Avançado
Ipatinga do IFMG) informando o período de validade do teste.

3.21.7. Havendo mangueira reprovada , por meio do laudo fornecido pela
CONTRATADA,  deverá ser comunicada a CONTRATANTE para providenciar a substituição da
mesma.

3.21.8. Depois de realizado o ensaio hidrostático nas mangueiras dos hidrantes, caso seja
necessário realizar o serviço de empatamento da mangueira, esse deverá ser formalizado por escrito, e
só será realizado/autorizado após comprovação via emissão de Relatório Técnico acompanhado de
Registro Fotográfico que comprove e justifique a quantidade e a necessidade de realização de
serviço de empatação, a ser aprovado pela CONTRATANTE.

3.21.9. Mangueiras que apresentem vazamento nas proximidades das uniões podem ser
reparadas. Se reparadas, deve ser utilizada a prática usual de corte e empatação;

3.21.10. A mangueira, após manutenção que obrigue redução em seu comprimento, somente
deve retornar para uso caso a redução seja de no máximo 2% de comprimento nominal.

3.21.11. Caso ocorra algum problema com a união, ela deve ser substituída por uma nova,
conforme a ABNT NBR 14349. No caso de a união ter sido produzida segundo padrões estrangeiros
e ser necessária sua substituição, esta deve ser feita por outra segundo o mesmo padrão. Após a
empatação a mangueira deve ser novamente submetida ao ensaio hidrostático.

3.21.12. Uniões que apresentem deformações no engate, soltura do flange de engate em relação
à luva de empatamento (bucha) ou vazamento em partes metálicas devem ser substituídas por novas.

3.21.13. Para a substituição de Uniões, a CONTRATADA deverá apresentar relatório
detalhado de falha e necessidade de substituição da mesma, a ser previamente aprovado pela
CONTRATANTE após averiguação da coerência do referido documento.

3.21.14. Após a realização do serviço de manutenção das mangueiras deverá ser emitido
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relatório técnico de manutenção das mangueiras. Esse relatório poderá estar integrado ao relatório de
manutenção dos extintores.

3.22.  Fornecimento e instalação de extintores novos
3.22.1. Os extintores fornecidos deverão ser novos;

3.22.2. Os extintores não podem estar amassados ou conter sinais de ferrugem;

3.22.3. Todos os extintores de incêndio devem ostentar o selo de identificação da
conformidade do INMETRO;

3.22.4. Os extintores devem estar com o lacre e de acordo com as normas técnicas dos
órgãos reguladores responsáveis e Corpo de Bombeiros.

3.22.5. Os materiais e equipamentos deverão ser entregues e instalados nos locais solicitados,
sendo os custos de transporte inclusos na proposta da CONTRATADA.

3.22.6. Descrição dos Extintores:

3.23.  Fornecimento e instalação de Placas novas
3.23.1. As placas de sinalização deverão ser novas e instaladas nos locais solicitados.

3.23.2. Descrição das placas: 

Placa E5 - Indicação de localização dos extintores de incêndio, fotoluminescente (PVC), dimensões
de 30 X 30cm, conforme figura abaixo. Deverá ser instalado na parte superior do extintor. Deverá ser
fixada através de fita autocolante.

 

Placa E8 -Indicação do abrigo da mangueira de incêndio (com ou sem hidrante no seu interior),
fotoluminescente (PVC), dimensões de 30 X 30cm, conforme figura abaixo. Deverá ser fixada através
de fita autocolante.
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3.24.  Fornecimento e instalação de Suporte de Extintor de Piso 
3.24.1. Os suportes deverão ser novos e instalados nos locais solicitados.

3.24.2.  Descrição do suporte de piso:

Suporte para extintores de pó 8/12 kg, Água 10L e CO2 4/6 kg. Tratamento anti-corrosivo.

3.25. Fornecimento e instalação de Suporte de Extintor de Parede 
3.26. Os suportes deverão ser novos e instalados nos locais solicitados. 

Descrição:

Suporte de parede modelo universal L, fabricado em latão cromado com furação para extintores
portáteis de água, pó químico, espuma mecânica e CO2 de 4 à 12kg. Para instalação é necessário que o
furo seja feito com broca número 8 assim como a bucha e o parafuso.

3.27. ​​​​​​Fornecimento e instalação de mangueiras, chaves e esguichos 
3.27.1. As mangueiras, chaves e esguichos deverão ser instalados nos locais solicitados.

3.27.2. As mangueiras de incêndio são do tipo 2 de 15 metros, conforme solicitado, todas
possuindo as seguintes características: serem novas; suportar pressão de trabalho de 1370 kPa (14
kgf/cm²); possuir diâmetro de 1.½” (uma polegada e meia); possuir reforço têxtil fabricado com fios
sintéticos de alta resistência e curdume entrelaçado com a trama; ser na cor branca; possuir engate
rápido (Storz) de 1.½” (uma polegada e meia) em latão fundido; possuir anéis de empatação em cobre
recozido; ser empatada de fábrica; ser montada sobre tubo estruturado de borracha sintética
vulcanizada diretamente na capa externa sem uso de cola ou outro tipo de adesivo; conter nas duas
extremidades a identificação do nome ou marca do fabricante, número da norma (NBR11861), tipo
da mangueira e mês/ano de fabricação; possuir pressão de ruptura acima de 55 kgf/cm²; atender aos
requisitos da ABNT NBR 11861.

3.27.3. Os esguichos serão novos e reguláveis; possuir engate rápido (Storz) de 1.½” (uma
polegada e meia); ser confeccionada em latão fundido; atender aos requisitos da Norma ABNT que
trata do equipamento.

3.27.4. As chaves serão novas e devem permitir o uso em conexões de engate rápido (Storz)
de 1. ½” e 2. ½” (uma polegada e meia e duas polegadas e meia); Ser confeccionada em latão;
Possuir acabamento jateado; Atender aos requisitos da Norma ABNT que trata do material.

3.28. Qualidade e Garantia
3.28.1. O período de garantia será aquele oferecido pela CONTRATADA em sua proposta
comercial, observado o prazo mínimo 12 (doze) meses, na forma disciplinada pelo INMETRO,
incluindo mão de obra, substituição de peças, material e demais componentes necessários para a
eficiência dos equipamentos, colocação de selos de identificação do componente, mais 
validade, sendo a contratada obrigada a reparar, durante o tempo de garantia, às suas expensas,
quaisquer irregularidades observadas pelo IFMG. Além disso, a CONTRATADA deve oferecer uma
garantia mínima de 5 (cinco) anos do cilindro, por cada extintor, quando for aplicado teste
hidrostático no mesmo e 01 (um) ano, por mangueira, quando na mesma for aplicado teste
hidrostático.

3.28.2. Os extintores adquiridos deverão possuir garantia de 5 (cinco) anos.

3.28.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o(s) bem(s) fornecido(s) / serviço(s)
executado(s) em desacordo com este Termo de Referência, Edital, Estudo Técnico Preliminar e de
outros anexos, se houver. A instalação e qualidade dos materiais deverão ser garantidas em um
período mínimo de 12 (doze) meses, contados da data do Termo de Recebimento Definitivo.

3.28.4. Todos os equipamentos a serem adquiridos que apresentarem defeito de fábrica, no
período de garantia, deverão ser retirados e substituídos, no endereço de entrega informado, sem
nenhum ônus para a CONTRATANTE.
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3.28.5. Os 60 (sessenta) dias iniciais do período de garantia serão considerados como
PERÍODO DE FUNCIONAMENTO EXPERIMENTAL.

3.28.6. Todos os componentes destinados à reparação dos produtos em manutenção deverão
ser novos e originais.

3.28.7. Todas e quaisquer despesas decorrentes da execução dos serviços de garantia aqui
descritos, inclusive as substituições de produtos e/ou seus componentes ficarão inteiramente a cargo
da CONTRATADA, bem como a responsabilidade dos produtos e /ou seus componentes que
estiverem sob sua guarda, arcando com quaisquer danos.

3.28.8. No período da garantia, a CONTRATADA será obrigada a prestar no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, contados da comunicação do IFMG, o conserto e o reparo e ainda deverá
substituir as peças necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias que apresentarem defeitos ou
imperfeições, ficando em qualquer hipótese a contratada responsável por todas as despesas
de transporte e mão de obra necessária. Os custos da substituição dos produtos rejeitados correrão
exclusivamente à conta da CONTRATADA.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO
FORNECEDOR
4.1. Trata-se de serviço comum, não continuado, a ser contratado mediante licitação, na
modalidade dispensa de licitação.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21
de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada
e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Para cumprimento do objeto da contratação é necessário o atendimento de alguns requisitos
mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução;

5.2. Para qualificação técnica, o licitante deverá comprovar aptidão para a prestação dos
serviços por meio da apresentação de responsável técnico (RT) da empresa inscrito no CREA/CAU, além
da licitante estar inscrita e em situação regular junto ao CREA/CAU;

5.3. A licitante de possuir cadastro de pessoa jurídica junto ao CBMMG;

5.4. A licitante deve possuir registro junto ao INMETRO; 

5.5. A CONTRATADA deverá apresentar ART do CREA referente à execução dos serviços de
manutenção das mangueiras, conforme item D.1.1 do Anexo D da Instrução Técnica Nº 01 -
Procedimentos Administrativos do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais (CBMMG).

5.6. Não há necessidade com gastos relacionados a deslocamentos e hospedagem.

5.7. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Termo de Referência.

6. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO
6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá solicitar a
realização de vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor
designado para esse fim conforme prévio agendamento a ser realizado com o campus.

6.2. A realização da vistoria é facultativa, portanto a licitante não poderá embasar posteriores
alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais
da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6.3. Após o envio do(s) empenho(s) à CONTRATADA, ela poderá agendar junto ao campus
uma vistoria local antes da execução dos serviços.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
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7.1. Os serviços serão executados de segunda a sexta feira, no horário das 08:00 as 16:00 em
horários previamente agendados com a Administração do campus.

7.2. A retirada deverá ser realizada mediante apresentação de recibo emitido em papel timbrado
da empresa, no qual deverá constar: a quantidade de equipamentos removidos, tipos e números de
identificação, além de identificação do Preposto da empresa, responsável pela remoção e transporte dos
itens.

7.3. A empresa a ser CONTRATADA deverá dispor de toda estrutura necessária para a
execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, com qualidade, quantidade e rapidez necessárias;

7.4. Nenhum serviço será executado nas dependências da Contratante;

7.5. Todo e qualquer serviço solicitado deverá ser providenciado por intermédio único e
exclusivo de Ordem de Serviço;

7.6. A descrição dos serviços prestados lançados na Ordem de Serviço e na Nota Fiscal deverá
ser idêntica aquelas constantes neste Termo de Referência;

7.7. Todos os serviços a serem prestados e materiais fornecidos deverão atender as designações
e características constantes nas Ordens de Serviço, de acordo com as especificações dispostas neste Termo
de Referência

7.8. A CONTRADA deverá realizar os testes nos extintores e mangueiras com equipamentos e
maquinário apropriados. 

7.9. A CONTRATADA deverá executar cada trabalho no prazo de até 31 dias corridos, a serem
contados a partir da data de envio da Nota de Empenho e Ordem de Serviço pelo IFMG à
CONTRATADA, não devendo ser ultrapassados os seguintes prazos, sob pena de sanções, conforme
cronograma abaixo:

FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

ETAPA PRAZO RESPONSÁVEL

Início Envio da Nota de Empenho e Ordem de Serviço à
CONTRATADA CONTRATANTE

Recolhimentos dos equipamentos
para manutenção pela empresa

Até 7 dias corridos após o envio da Nota de Empenho
e da Ordem de Serviço à empresa CONTRATADA

Devolução dos equipamentos ao
campus e Recebimento Provisório

Devolução dos equipamentos aos campi até 7 dias
corridos após o recolhimentos dos equipamentos CONTRATADA

Conferência da documentação e
Recebimento Definitivo Envio do relatório técnico, laudo e ART pela empresa

em até 7 dias corridos da devolução dos equipamentos CONTRATADA

Recebimento da nota fiscal para
ateste

Até 10 dias corridos após a aprovação da
documentação CONTRATADA

7.10. O prazo estipulado de cada etapa poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período,
mediante solicitação formal da CONTRATADA, devidamente justificada, e posterior aceitação pela
CONTRATANTE.

7.11. O recebimento definitivo irá ocorrer apenas após o envio e conferência do relatório técnico,
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laudo e ART.

7.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E
PAGAMENTO
8.1. Os serviços serão geridos pela gestão administrativa do campus, além de dispor de um
Colaborador indicado pelo próprio campus e apoio técnico da Assessoria de Administração, Planejamento
e Infraestrutura (AAPI)  

8.2. A gestão administrativa é responsável pelas atividades relacionadas ao planejamento,
orçamento, contrato e pagamentos. 

8.3. A AAPI será responsável por orientar as atividades técnicas a serem realizadas.

8.4. O colaborador do campus será responsável pela fiscalização dos serviços da
CONTRATADA com apoio técnico da AAPI.

8.5. Para pagamento serão levados em consideração o quantitativo de equipamentos previsto na
Ordem de Serviço, o acompanhamento local no campus a ser realizado pelo colaborador e pela
gestão administrativa e o relatório final de manutenção enviado pela CONTRATADA.

8.6. O campus poderá solicitar ajuda a AAPI para análise da documentação enviada pela
CONTRATADA.

8.7. Toda a documentação deverá ser anexada no SEI no processo relativo ao campus e
deverá ser atestada pelo colaborador e pela gestão administrativa do campus. As notas fiscais deverão ser
atestadas pelo colaborador, para em seguida, serem enviadas para o pagamento pela gestão administrativa
do campus. 

8.8. Após a execução dos serviços, o colaborador e a gestão administrativa do campus deverão
emitir um relatório final dos serviços executados, elaborado no SEI no processo relativo ao campus, que
deverá ser assinado por ambos, para conhecimento da Assessoria de Administração, Planejamento e
Infraestrutura (AAPI).

8.9. Para avaliação dos serviços prestados, o colaborador e a gestão administrativa do
campus devem acompanhar a execução para que a CONTRATADA siga o disposto neste termo de
referência. Caso a empresa não cumpra o disposto neste termo, ela deve ser informada para efetuar a
correção. Os serviços só devem ser atestados se estiverem de acordo com o disposto neste termo. 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
9.1. Nos preços cotados deverão estar computadas todas as despesas incidentes direta e
indiretamente na prestação dos serviços, tais como: frete, recolhimento, instalação, etc

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. São obrigações da Contratante:

10.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Aviso de Dispensa e seus
anexos;

10.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Aviso de Dispensa e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;

10.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

10.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Aviso de Dispensa e seus anexos.

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
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com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

11.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

11.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.8. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

11.10. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do
artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

11.12. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n.
5/2017;

11.14. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

11.16. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

11.18. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

11.20. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

11.22. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

11.24. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de
Referência, no prazo determinado.

11.26. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas

Termo de Referência para serviços não continuados 1628105         SEI 23717.000198/2023-55 / pg. 11



melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

11.28. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

11.30. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.32. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.34. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

11.36. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

11.38. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como
os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.40. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

11.42. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

11.44. Efetuar testes e demais provas exigidas por normas técnicas e oficiais, quando solicitados,
para o efetivo fornecimento dos produtos sem qualquer ônus para o IFMG;

11.46. Acusar recebimento da Ordem de Serviço e da Nota de Empenho;

11.48. A CONTRATADA deverá manter vigilância sobre os serviços executados e sobre os
materiais e equipamentos retirados das dependências do IFMG, cabendo-lhe toda a responsabilidade por
qualquer dano, roubo, furto ou perda que venham a sofrer durante o transporte, manuseio ou
armazenamento;

11.50. A CONTRATADA assume total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material
que seus empregados venham a causar ao patrimônio do IFMG ou a terceiros, quando da execução dos
serviços;

11.52. A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços, no prazo máximo de 07 (SETE)
dias corridos, tendo como marco inicial o recebimento de comunicação formal da CONTRATANTE
através da ordem de serviço;

11.54. A CONTRATADA deverá realizar a devolução dos materiais que ocorrerá no prazo
máximo de 07 (SETE) dias corridos do recolhimento;

11.56. A CONTRATADA deverá realizar entregar os relatórios, laudos e ART em até 07 (SETE)
dias corridos da devolução dos materiais;

11.58. A CONTRATADA se obrigará a facilitar a ação da Fiscalização, prestando esclarecimentos
sobre a execução dos serviços e compra de materiais e equipamentos, oferecendo livre acesso à
documentação e dependências das suas instalações, como relatório fotográfico dos equipamentos em
manutenção e o que a fiscalização julgar necessário;

12. DA SUBCONTRATAÇÃO
12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
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13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
14.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

14.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento
e controle da execução dos serviços e do contrato.

14.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.

14.4. A fiscalização do contrato deverá comunicar a Administração Pública a ocorrência de
acréscimo ou diminuição quantitativa do objeto deste Termo de Referência, possuindo, neste caso, a
Administração a faculdade para alterar o valor do contrato unilateralmente, conforme a alínea b, do inciso
I, do artigo 124, da Lei 14.133/2021.

14.5. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos listados no artigo
124, da Lei 14.133/2021. 

14.6. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades
e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

14.7. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

14.8. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na
legislação vigente.

14.9. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.

14.10. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e
utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ou outro instrumento substituto para aferição da
qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos
indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

b. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

14.10.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para
a avaliação da prestação dos serviços.

14.11. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

14.12. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução
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do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

14.13. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação
de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

14.14. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle
do prestador.

14.15. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com
as regras previstas no ato convocatório.

14.16. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.

14.17. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

14.18. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 a 121 da Lei nº 14.133 , de
2021.

15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços,
nos termos abaixo.

15.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

15.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

15.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques
e revisões finais que se fizerem necessários.

15.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento,
o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for
o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato

15.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

15.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

15.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado
em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

15.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
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circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.

15.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

15.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
provisório no dia do esgotamento do prazo.

15.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução
dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

15.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar
as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;

15.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

15.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

15.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em
vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

15.6. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para
que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

15.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

16. DO PAGAMENTO
16.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

16.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme este Termo de Referência

16.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.

16.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3,
de 26 de abril de 2018.

16.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

16.4.1. o prazo de validade;

16.4.2. a data da emissão;

16.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
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16.4.4. o período de prestação dos serviços;

16.4.5. o valor a pagar; e

16.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

16.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

16.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

16.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

16.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

16.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

16.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

16.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

16.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

16.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

16.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

16.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orçamentárias vigente.

16.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
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VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

I = (TX) I=

( 6 / 100 )

_________ I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

17. REAJUSTE
17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

17.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

17.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

17.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

17.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

17.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.

17.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

17.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

18. GARANTIA DA EXECUÇÃO
18.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

18.1.1. Primeiro, não há complexidade e vultuosidade na presente licitação, não
comprometendo o cumprimento das obrigações;

18.1.2. Segundo, à onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra,
representa um valor que seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os custos
dessa exigência seriam repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai
de encontro à economicidade da contratação.

18.1.3. Terceiro, a exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar
diminuição do universo de interessados e ao caráter competitivo do certame.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

19.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

19.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
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funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

19.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

19.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

19.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

19.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

19.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

19.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

19.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

19.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

19.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

19.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

19.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

19.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por dar causa à inexecução parcial do contrato deste Aviso de Contratação Direta, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 15.1.1 a 15.1.12;

c. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
15.1.2 a 15.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 15.1.8 a 15.1.12, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

19.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

19.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

19.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

19.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

19.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

19.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

19.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

19.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

19.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
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19.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo
de Responsabilização – PAR.

19.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

19.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público.

19.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

19.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este
Aviso.

20. GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
20.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo,
12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do
objeto. (Justificar a exigência de garantia e o prazo estabelecido)

20.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta
cláusula, o licitante deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

21. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
21.1. As exigências de habilitação jurídica, de regularidade fiscal e trabalhista e a qualificação
econômico-financeira são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado na IN 03 de
abril de 2018.

21.2. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

21.2.1. Para qualificação técnica, o licitante deverá comprovar capacidade para entrega dos
produtos em relação à características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto, por meio de
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

21.3. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global

21.4. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas na legislação competente.

22. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
22.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o
encerramento do envio de lances.

23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
23.1. Os recursos financeiros para cobrir as despesas decorrentes da prestação dos serviços,
objeto desta licitação, estão consignados no Orçamento Geral da União para o ano 2023, no Programa de
Trabalho 170726 (PTRES); Elemento de Despesa 339030 e 339039 e na Fonte 1000.000.000.

24. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
24.1. A execução dos serviços será iniciar-se-á no prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, após o
envio da Ordem de Serviço pelo IFMG, no IFMG - Campus Avançado Ipatinga, no seguinte endereço:

IFMG - CAMPUS AVANÇADO IPATINGA. RUA MARIA SILVA, N° 125, BAIRRO: VENEZA -
IPATINGA - MG. CEP: 35.164-261. 
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Ipatinga, 31 de julho de 2023

Documento assinado eletronicamente por Lucas Veiga Ayres Pimenta , Assistente em Administração,
em 16/08/2023, às 13:53, conforme Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Adilson Paulo da Silva , Chefe de Seção de Administração e
Planejamento - Campus Avançado Ipatinga, em 16/08/2023, às 13:55, conforme Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.ifmg.edu.br/consultadocs informando
o código verificador 1628105 e o código CRC A9C09C72.
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